
ANEXO I  (IN 2/2003) 
ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DE CONTRATO  

 
I – Elaborar Projeto Básico/Termo de Referência, na forma da legislação vigente, que 
conterá, no que couber, no mínimo: 
a) justificativa detalhada da necessidade da contratação, declinando os motivos e/ou 

finalidade de sua realização; 
b) justificativa da escolha da solução proposta, quando existirem outras ofertas no 

mercado, levando-se em conta a qualidade e o custo do objeto pretendido; 
c) objeto da solicitação, de forma clara, objetiva e sucinta, contendo suas principais 

características e quantitativos;  
d) regime de execução ou forma de fornecimento;  
e) local de entrega do bem ou execução da obra ou serviço, bem como dias e horários 

de atendimento, se for o caso; 
f) prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega, conforme o 

caso;  
g) exigência de garantias;  
h) vigência;  
i) relação dos bens a serem manutenidos, se for o caso;  
j) estimativa de preços de serviços e de peças, salvo se o valor daqueles contemplar 

o destas, mediante minuciosa pesquisa de mercado realizada em, no mínimo, duas 
empresas do ramo ou em Órgãos da Administração Pública que mantenham 
contratos semelhantes;  

k) informação quanto à necessidade de apresentação de amostra dos materiais ou 
serviços cotados a fim de verificar sua adequação às especificações do objeto; 

l) obrigações da licitante vencedora; 
m) informações adicionais que deverão ser inseridas no edital de licitação ou no termo 

contratual. 
II – Apresentar no Projeto Básico/Termo de Referência, na contratação de serviço a ser 

executado de forma indireta e contínua, justificativas acerca: 
a) da quantidade de postos de serviço e de trabalhadores; 
b) dos salários de cada categoria profissional; 
c) do  quantitativo  de  cada categoria  profissional, de acordo com  a  real                      

necessidade, conforme práticas predominantes no mercado. 
III – Instruir o processo de dispensa ou de inexigibilidade, no que couber, com os 
seguintes elementos: 

a) Projeto Básico/Termo de Referência; 
b) caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 

dispensa, quando for o caso;  
c) justificativa do preço; 
d) justificativa da escolha do fornecedor. 

RE
VO

GAD
O (Revogado pela Instrução Normativa n. 4 de 26 de setembro de 2005)

http://bdjur.stj.jus.br/dspace/handle/2011/15001


IV – Encaminhar o Projeto Básico/Termo de Referência para aprovação do titular da 
Secretaria ou, em sua ausência, para  autoridade superior a quem estiver subordinado. 
V – Encaminhar os autos, após o cumprimento do inciso anterior, para fins de 
informação de disponibilidade orçamentária, à Subsecretaria de Orçamento e Finanças, 
que os remeterá, em seguida, à Divisão de Contratos para instrução processual. 
VI – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases. 
VII – Receber, provisória e definitivamente, as aquisições, obras ou serviços sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado,  quando não for designada 
Comissão de Recebimento ou outro servidor,  na forma da legislação vigente. 
VIII - Zelar pelo fiel cumprimento de todas as cláusulas contratuais.  
IX - Analisar, conferir e atestar os documentos de cobrança, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, e  encaminhá-los à Subsecretaria de Orçamento e Finanças, nos autos do 
respectivo processo de pagamento; 

9.1 -  nos contratos em que o Superior Tribunal de Justiça for parte como usuário 
de serviço público (água, energia elétrica, telefone e assemelhados), o 
encaminhamento de que trata o inciso anterior dar-se-á até 4 (quatro) dias úteis de 
antecedência da data do vencimento do documento de cobrança. 
X – Devolver formalmente à contratada as Notas Fiscais de cobrança em 
desconformidade com o contrato. 
XI - Controlar prazos de vigência dos instrumentos contratuais sob sua 
responsabilidade, solicitando sua prorrogação, realização de licitação ou contratação 
direta, conforme o caso. 
XII – Informar à Divisão de Contratos, nos respectivos autos, o interesse na 
prorrogação dos contratos sob sua responsabilidade, visando à obtenção da 
competente autorização,  apresentando: 

a) avaliação de desempenho da contratada; 
b) levantamento de informações quanto aos aspectos técnicos e mercadológicos 

que comprovem a existência de condições e preços vantajosos para a 
Administração; 

c) despesa estimada com a prorrogação. 
XIII – Comprovar, nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, sem prejuízo da 
apresentação das informações descritas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item anterior, se a 
contratada continua mantendo, em relação à execução do objeto, as condições que 
ensejaram sua contratação, de conformidade com a  fundamentação legal pertinente. 
XIV – Elaborar novo Projeto Básico/Termo de Referência, na forma estabelecida nos 
itens I, II e III, e encaminhá-lo à Divisão de Contratos, nos casos em que os 
instrumentos contratuais sob sua responsabilidade não puderem ser prorrogados em 
virtude de: 

a) expiração do prazo de vigência; 
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b) comprovação da cessação da vantajosidade econômica; 
c) contratação de novo objeto. 

XV – Atender às disposições contidas nos itens XI e XIV anteriormente à expiração da 
vigência do respectivo contrato, nos seguintes prazos : 

a) até 60 (sessenta) dias para os procedimentos relativos à inexigibilidade e 
dispensa de licitação; 

b) até 90 (noventa) dias para os procedimentos relativos à licitação nas 
modalidades de Convite e Pregão; 

c) até 120 (cento e vinte) dias para os procedimentos relativos à licitação nas 
modalidades de Tomada de Preços e Concorrência. 

XVI - Manter atualizado o registro de ocorrências relacionadas à execução contratual. 
XVII - Oficiar à contratada determinação de medidas preventivas e corretivas, com 
estabelecimento de prazos, para regularização das faltas registradas e/ou defeitos 
observados na execução do contrato, mantendo o controle com a utilização do modelo 
Anexo III. 
XVIII - Informar à Administração, nos autos, o não-atendimento à determinação de que 
trata o inciso anterior, pronunciando-se quanto às justificativas apresentadas pela 
contratada, mediante o preenchimento do Anexo IV.  
XIX – Solicitar a seus superiores, em tempo hábil, as decisões e providências que 
ultrapassem a sua competência.                                                                                                               
XX – Manter controle atualizado dos pagamentos, mediante o preenchimento do Anexo 
II. 
XXI - Manifestar-se em todos os atos da Administração relativos a aplicação de 
penalidades, execução, alteração e reajuste/repactuação dos contratos. 
XXII - Participar, obrigatoriamente, de negociações contratuais, quando houver, 
garantindo, no mínimo, a participação de dois representantes da contratante. 
XXIII - Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação 
da garantia contratual em favor da contratada, se houver. 
XXIV - Encaminhar à Subsecretaria de Orçamento e Finanças, até o mês de novembro 
de cada exercício, os pedidos de empenhamento para os contratos ainda em vigor no 
exercício subseqüente. 
XXV - Informar à Subsecretaria de Orçamento e Finanças, até o dia 5 do mês de 
dezembro de cada ano, compromissos contratuais não liquidados no exercício, 
objetivando reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho em Restos a 
Pagar. 
XXVI - Elaborar estudos com levantamento de custos estimados para projeção e 
inclusão na proposta orçamentária para o exercício seguinte, observando os prazos 
estabelecidos pela Subsecretaria de Orçamento e Finanças. 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA  N° 2, DE 04 DE  SETEMBRO DE 2003.  

Dispõe sobre as atribuições e 
responsabilidades   dos Gestores dos 
Contratos firmados pelo Superior Tribunal 
de Justiça e dá outras providências.  

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, no uso da competência delegada pelo Ato nº  124, de 12 de junho de 2000, 
resolve: 

Art. 1º Gestor de Contrato, doravante denominado Gestor, é o servidor 
designado pela Administração com a responsabilidade de garantir a fiel execução dos 
contratos firmados pelo  Superior Tribunal de Justiça, observando-se as atribuições 
estabelecidas no Anexo I. 

§ 1º A designação do Gestor será formalizada mediante portaria, 
conforme indicação feita no Projeto Básico/Termo de Referência pela unidade 
solicitante da contratação  

§ 2º O Gestor deverá possuir conhecimento técnico acerca do objeto a ser 
contratado e habilidades para planejar, organizar, coordenar, negociar, acompanhar, 
supervisionar, avaliar e fiscalizar a execução do contrato sob sua responsabilidade.  

Art. 2º Os processos administrativos de contratação e de pagamento 
deverão permanecer sob a responsabilidade do Gestor.  

Art. 3º A execução do objeto somente poderá ser iniciada após a 
assinatura do contrato, sob pena de apuração de responsabilidade. 

Art. 4º As alterações contratuais deverão ser previamente solicitadas à 
Divisão de Contratos, devidamente justificadas, e somente se efetivarão com a 
celebração do respectivo Termo Aditivo. 

Art. 5º A Divisão de Contratos prestará orientação e apoio aos gestores e 
lhes encaminhará, imediatamente após a assinatura, cópia dos contratos ou aditivos 
celebrados, bem como da portaria de designação do gestor. 

Parágrafo único - A Secretaria de Administração e Finanças avaliará 
semestralmente a aplicação da presente Instrução Normativa. 

Art. 6º Após o encerramento do contrato, não havendo pendência de 
pagamento, o gestor deverá encaminhar os autos à Subsecretaria de Orçamento e 
Finanças, para conhecimento, a qual os enviará ao Gabinete da Secretaria de 
Administração e Finanças com proposta de arquivamento. 
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Art. 7º A Subsecretaria de Orçamento e Finanças disponibilizará 
informações relativas aos pagamentos, visando dar condições aos gestores para 
manter o contratado devidamente informado.  

Art. 8º Serão imputadas ao Gestor as responsabilidades administrativa, 
civil e penal pelo que praticar em desacordo com suas funções, por ação ou omissão. 

Art. 9º  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
assinatura, ficando revogadas a Ordem de Serviço n.º 01, de 11 de julho de 1997, e 
demais disposições em contrário. 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO RESENDE 
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